
  
    APRESENTAÇÃO


    Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja ou na escola, de um modo ou de muitos todos nós envolvemos pedaços da vida com ela: para aprender, para ensinar, para aprender - e - ensinar. Para saber, para fazer, para ser ou para conviver, todos os dias misturamos a vida com a educação.


    Carlos Rodrigues Brandão


    Esse pensamento é o fio condutor que unifica e dá sentido às pesquisas que compõem esta obra intitulada “Caminhos da educação: debates e desafios contemporâneos”. Debruçar-se sobre temáticas que contemplem a educação na contemporaneidade é conceber que o processo de ensino e aprendizagem é dinâmico e vivo, que faz e se refazer paulatinamente, nos mais diversos espaços, em um movimento de tecelagem infinito onde vidas se cruzam, se formam e se transformam em encontros e reencontros.


    Esta obra é fruto da somatória de olhares que, a partir de sua realidade e perspectiva, decidem partilhar os saberes com aqueles que, preocupados em responder os desafios dos nossos tempos, se lançam na busca de novas experiências e de novos caminhos. Uma teia, tecida por pesquisas que se comunicam, se entrelaçam e, juntas, objetivam ajudar outros educadores em sua prática docente de ensinar e aprender.


    Compreende-se o propósito de aprender e ensinar formalmente deve estar assegurado em Lei com o intuito de garantir que todos tenham acesso a esse fruto do desenvolvimento da humanidade. Assim, o nosso primeiro capítulo apresenta uma análise histórica e documental do direto à educação no Brasil, a partir das Constituições brasileiras, enfatizando sua evolução e o arcabouço principiológico vigente.


    O segundo capítulo lança o olhar sobre aqueles que se preparam para cuidar da vida humana em seus aspectos biológicos, por isso, visando estratégias para a melhor formação dos futuros profissionais da saúde, analisa o impacto gerado pela monitoria acadêmica na disciplina de Anatomia dos Sistemas Orgânicos em relação ao desempenho dos estudantes no processo avaliativo.


    O terceiro capítulo se dedica a analisar a desigualdade horizontal no ensino superior brasileiro a partir da distribuição socioeconômica dos alunos entre diversos cursos de licenciaturas e bacharelado. Os pesquisadores utilizaram como dados a base socioeconômica do Enade (de 2004 a 2015) e um modelo de regressão logístico multinomial, a fim de avaliar a influência de características socioeconômicas como cor e renda familiar do aluno em frequentar cursos com maiores ou menores perspectivas salariais no mercado de trabalho.


    O quarto capítulo discute as dificuldades e os desafios na capacitação dos servidores públicos. Compreende-se que a melhoria da qualidade do serviço público, no Brasil, se faz urgente. Levando isso em consideração, a pesquisa sinaliza como entraves para a capacitação dos servidores públicos no Brasil: a dificuldade de se alocar recursos financeiros para o desenvolvimento de programas de capacitação, o desinteresse dos próprios servidores em investirem em seu desenvolvimento, bem como a dificuldade de adotar um modelo de capacitação que leve em consideração as particularidades e as necessidades regionais.


    O quinto capítulo reflete sobre a gestão dos recursos oriundos do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). Para isso, oferece como locus, a experiência do planejamento, execução e prestação de contas em uma escola pública municipal de Cruzeiro do Sul - AC. Os pesquisadores assinalam que a escola necessita envolver todos os sujeitos responsáveis pela prática educativa, fazendo com que o gestor compartilhe as decisões com aqueles que compõem o conselho escolar.


    O sexto capítulo analisa o percurso dos direitos humanos à educação, as políticas públicas e a legislação educacional no Brasil, sob o prisma da cidadania. Nele os pesquisadores expõem a compreensão do papel estatal na formulação, regulação e formação de um indivíduo pleno, além de defenderem a ideia de que tais formulações são imprescindíveis para a mão de obra qualificada, emancipada e ciente de sua contribuição econômica-social. Além disso, discutem sobre a necessidade de políticas públicas que garantam a acesso a formação em direitos humanos para todos os cidadãos.


    O sétimo capítulo apresenta a compreensão da criança, já em seu nascimento, como um ser dotado de direitos. Assim, apresenta reflexões a respeito da análise da relação curricular entre os elementos estruturais da docência com bebês e as materialidades presentes no planejamento das professoras da rede Municipal de Ensino de Florianópolis, tomando como base uma pesquisa em nível de mestrado nos Núcleos Municipais de Educação Infantil.


    O oitavo capítulo traz à baila de discussão a Educação Física Escolar - EFE na Base Nacional Comum Curricular - BNCC e os desafios para o currículo municipal de São José dos Pinhais - PR. Para isso, o autor faz uma análise comparativa entre o currículo oferecido pelo município estudado para a área da educação física e aquilo que a BNCC propõe. A partir disso, constata-se que a BNCC possuí contribuições relevantes para o Currículo de São José dos Pinhais e, por isso, infere-se a necessidade de adequação do currículo aquilo que é proposto pela BNCC.


    O nono capítulo apresenta sobre a formação de professores no âmbito da pesquisa como princípio educativo para o processo de constituição do professor como agente pesquisador da sua prática e para ela. O locus de realização da pesquisa são cursos de licenciatura em uma universidade privada na cidade de Santos – SP. Destaca-se que, na visão dos pesquisadores, um processo de formação docente baseado na pesquisa e na reflexão poderá favorecer a construção de uma identidade pesquisadora no futuro professor, mas para que isso ocorra efetivamente, se faz necessário a mudança de compreensão do processo de formação do professor, em vistas ao direcionamento para a formação de professores pesquisadores.


    O décimo capítulo discute, teoricamente, sobre a indisciplina no ambiente escolar. Compreende-se que o fenômeno da indisciplina como a violação dos regulamentos normativos das instituições escolares e pode estar presente nas três esferas educacionais: ensino fundamental, ensino médio e superior. Logo, a melhor maneira de prevenir os atos indisciplinares dos alunos é conhecendo-os e promovendo ações que minimizem os conflitos e dilemas entre alunos e professores, com o objetivo de proporcionar um ambiente que possibilite o processo de ensino e aprendizagem.


    O décimo primeiro capítulo direciona a pesquisa para as políticas públicas voltadas à Educação Infantil – EI. Com esse intuito, discute a educação da pequena infância e as políticas públicas, as suas possibilidades, desafios e garantias, fundamentado a partir de pesquisas bibliográficas. Os autores dedicam-se a apresentar e discutir os documentos basilares que asseguram e direcionam a EI, bem como a sua incidência sobre a realidade.


    O décimo segundo capítulo versa sobre o Projeto Político Pedagógico - PPP, a sua flexibilidade e visibilidade no contexto educacional. Para isso, a autora analisa a construção da documentação do PPP do Centro de Educação Infantil A - CEI A, da prefeitura do município de São Paulo – SP, a partir dos registros de produção do referido projeto, bem como os conceitos e concepções que permeiam o PPP. Assinala que a sua construção, com bases democráticas, deve envolver educadores, gestores e comunidade, trazendo a importância do seu fazer pedagógico para o dia a dia no contexto escolar. Destaca-se ainda a necessidade de que o documento base seja acessível e visível na escola, assim como as ações que decorrem dele.


    O décimo terceiro capítulo apresenta as reflexões de um educador dos cursos de licenciatura, na disciplina políticas públicas educacionais em uma instituição federal de ensino. A base de referência para a reflexão consiste na ementa e no referencial teórico proposto para a disciplina. Dentre as reflexões apresentadas está a de que há uma gama de dificuldades no que diz respeito a isenção do professor em relação a opiniões políticas sobre a temática posta e sobre as decisões e encaminhamentos no campo das políticas públicas educacionais.


    Por fim, o décimo quarto capítulo discute sobre necessidade de formação docente para nível superior dos professores dos cursos de Direito. Para isso, apresenta reflexões sobre a importância de que que os professores dos cursos de Direito dominem, além dos conhecimentos jurídicos, as práticas pedagógicas da docência cujos resultados contribuirão na aprendizagem dos alunos. As reflexões estão pautadas em pesquisas a dados do Educação Superior de 2018 do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, a estudos realizados pela Ordem dos Advogados do Brasil - OAB e a Fundação Getúlio Vargas – FGV, entre outros autores que refletem sobre essa pertinente temática.


    A partir deste panorama das pesquisas que compõem esta obra e da pertinência das temáticas que elas abordam, somos conscientes dos desafios a vencer e de ações que nos mais diversos segmentos e escalas estão sendo realizados. Acreditamos que muitos recorrem à estas linhas, desejosos de encontrar luzes que apontem os caminhos de um movimento metafísico em busca do conhecimento de verdades e caminhos, ainda que sejam provisórios.


    Estes, semelhantes ao homem do mito platônico, desejam sair das cavernas dos pensamentos reducionistas que aprisionam, separam, anulam, mutilam, enrijecem e impedem o ser humano de crescer e ter acesso às verdades.


    A estes e a tantos outros que aspiram transformar a prática docente, apresentamos as experiências, anseios, desejos e possibilidades daqueles que como nós, desde dentro, sonham e contribuem para a promoção de uma educação em prol da construção de um mundo mais humano e da compreensão do universo complexo do qual somos parte.


    Diego Andrade de Jesus Lelis


    Doutorando em Educação


    http://lattes.cnpq.br/9597409496812373


    diegolellis09@hotmail.com
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    RESUMO: Este artigo tem por objetivo fazer uma análise histórica e documental do direto à educação no Brasil, desde o período colonial, em todas as constituições que já existiram no país, até a atual Constituição Federal, mostrando sua evolução e o arcabouço principiológico vigente. No Brasil, esse direito só foi reconhecido como fundamental a partir da Constituição de 1988. Apresenta um breve histórico da previsão constitucional do direito à educação em cada um dos documentos constitucionais com ênfase no atual.


    Palavras-chave: Direito à Educação; Evolução do Direito; História da Educação no Brasil.


    INTRODUÇÃO


    É imprescindível destacar que o direito à educação é um direito fundamental previsto na Constituição Brasileira de importância ao exercício dos demais direitos do ser humano. Entretanto, nem sempre foi assim. Para que tal direito chegasse a esse patamar, inúmeras mudanças ocorreram durantes os últimos séculos, a depender de movimentos políticos, econômicos e sociais.


    Para entender o atual patamar em que esse direito se encontra necessário se faz acompanhar a evolução histórica do tema. Por esse motivo, é interessante uma breve verificação de como se deu o início do processo educação brasileiro desde o princípio da colonização brasileira.


    PERÍODO COLONIAL


    O período colonial, que foi de 1500 a 1808 no Brasil, foi marcado pela chegada dos primeiros jesuítas em 1549, que, dirigidos pelo padre Manoel da Nóbrega, tinham a missão de educar os índios. No entanto, essa educação nada mais era do que a sua catequização, convertendo-os ao Cristianismo. Nessa perspectiva, COSTA E MENEZES (p. 36), ensinam que “[ ... ] educar os índios, ou seja, catequizá-los, era como escrever em um papel em branco, porque eles não tinham nenhuma religião, enfim, não tinham uma racionalidade religiosa anterior que dificultasse a absorção da novidade cristã”. Assim, em relação aos índios, a educação estava adstrita ao ato de evangelizá-los, pelo menos a princípio.


    Ao mesmo tempo, os jesuítas educavam os filhos dos colonos e formavam novos sacerdotes e a elite intelectual local (ARANHA, p. 140). Ainda segundo ARANHA (p. 167), as missões, depois de algum tempo, passaram, além de converter os índios a religião católica, também a se especializar em atividades profissionais, como algumas artes e ofícios mecânicos, e não apenas a ensiná-los, não só a ler e escrever. Entretanto, as mulheres e os negros eram excluídos do ensino.


    Ainda nessa fase inicial da colonização, por influência dos jesuítas, o Brasil Colônia adotou, entre outros hábitos, o de que a educação caberia aos senhores de engenho e aos donos de terras, ainda assim, em número restrito. Como destaca ROMANELLI (2020, p. 33), “era, portanto, a um limitado grupo de pessoas pertencentes à classe dominante que estava destinada a educação escolarizada”.


    Em resumo, a princípio, na fase colonial, educação tinha como escopo o recrutamento de fiéis católicos e havia uma reação contra o pensamento crítico que começa a despontar na Europa, bem como também não tinha por finalidade a preparação para qualificação profissional e assim, contribuir para mudanças estruturais na vida social e econômica do Brasil (ROMANELLI, 2020, p. 34).


    Ao final, é possível dizer que, fundamentalmente, o objetivo da educação jesuítica seria a adesão plena à cultura portuguesa (PAIVA, 2020, p. 43). Apenas pouco antes de 1759, quando houve a expulsão dos jesuítas, houve uma maior participação na educação, quando se abriu maior espaço ao iluminismo, que pregava a disseminação do conhecimento por meio da ciência, sem a subordinação à religião, o que se deu, por meio das reformas pombalinas.


    PERÍODO IMPERIAL


    Já na fase do período Império, houve a expulsão dos jesuítas, que aconteceu, entre outros motivos, em virtude da decadência de sua influência dogmática pelo mundo, por outro lado pela sua ainda forte influência no país, que, através da atuação nas missões e em detrimento dos interesses dos grandes produtores rurais, que queriam transformar os índios em escravos; também pela riqueza que tinham amealhado pelas concessões e doações da coroa portuguesa. Com essa expulsão, a estrutura educacional que havia sido montada por eles foi destruída e a educação, que era apenas o ensino primário e médio, foi entregue à própria sorte, (ARANHA, p. 198). Portugal, que já não admitia que houvesse universidades no país, não conseguia manter o trabalho feito pelos jesuítas nas escolas que se destinavam ao ensino médio, fazendo com a que a educação retrocedesse por anos a fio.


    Com a vinda da família real para o Brasil, em 1808, houve o início do desenvolvimento cultural, que antes era inexistente, com a produção dos primeiros jornais, como a Gazeta do Rio de Janeiro e o Correio Braziliense. Em relação à educação, houve a criação de escolas de ensino superior e aumento no número das escolas secundárias. Houve melhoria na qualidade do ensino, que ainda assim, servia a poucos, ou seja, à classe da elite, que tinha condições de pagar por ela. O objetivo das reformas da instrução, a administração portuguesa pretendia formar o civil cristão e desenvolver entre os homens as civilidades necessárias ao mundo urbano desde que não se perdesse a que crescia, sem perder de vista a submissão à monarquia e aos preceitos da igreja católica (VERALDO, p. 51).


    Foram criados cursos no ensino superior para satisfazer o interesse elitista da monarquia que se davam para que fossem satisfeitas suas necessidades de mão de obra qualificada. Com isso, não foi dada importância ao primeiro nível de ensino, que era para a maioria da população e pouca importância ao nível secundário, apenas na medida em que ele era preparatório para o ensino superior. O problema maior se dava na chamada educação elementar, já que, uma vez mais, a educação não era uma prioridade. E ainda corroboravam para isso, a questão da grande parte da população ser rural, explorada em um sistema colonial; a preservação da escravidão, características que não permitiam haver uma demanda significativa para o ensino.


    Apenas em 1822, após a Independência em relação à Portugal, sob a influência das ideias iluministas liberais que se infiltravam no país, a educação passou a ser entendida como um direito do cidadão e na Constituição de 1824, outorgada pelo imperador D. Pedro I, houve esse reconhecimento como efetivo direito.


    CONSTITUIÇÃO DE 1824


    A Constituição de 1824 foi a primeira constituição após a declaração da independência do Brasil. Em 1823, Dom Pedro I havia convocado uma Assembleia Geral Constituinte e Legislativa, que, no entanto, foi dissolvida por apresentar divergência com seus ideais e pretensões autoritários, segundo LENZA, (p. 113). No ano seguinte, houve a elaboração de um novo projeto, que estava em conformidade com sua vontade. Dessa forma, a Constituição Política do Império do Brasil, foi outorgada, ou seja, imposta, em 25 de março de 1824.


    Nela, o direito ao voto somente era previsto aos homens livres e proprietários, a depender da renda que possuíam. Mulheres, negros e pobres não tinham direito ao voto, sendo essa ainda, a constituição mais longa na história do país até os dias de hoje.


    Em relação à garantia à educação, o tema foi tratado de forma muito tímida no artigo 179, dando a garantia do ensino primário a todos os cidadãos. Houve uma simples menção no último artigo de seu texto, no sentido de que a educação era direcionada ao ensino primário a todos os cidadãos. Apesar de o inciso XXXII ser endereçada aos cidadãos, importante a observação de CURY (p. 4): “ordenamento jurídico constitucional do Império consagrava a instrução primária como direito da cidadania, direito civil e político, no inciso XXXII do art. 179, mas dela excluía implicitamente os escravos, por exemplo, ao nominar a figura dos libertos”.


    No entanto, não havia a exigência da conclusão do curso primário para acessar outros níveis de ensino. Dessa forma, “a elite educava seus filhos em casa, com professores particulares ou então formavam grupos e contratavam professores para que ministrassem aulas aos seus filhos em um lugar escolhido, sem qualquer vinculação com o Estado” (ARRUDA, p. 234).


    Também houve a previsão da criação de colégios e universidades para o ensino dos cursos de Ciências, Artes e Letras, no inciso XXXIII.


    CONSTITUIÇÃO DE 1891


    A Constituição de 1891 foi a primeira constituição após o fim do Império, ou seja, a primeira desde a Proclamação da República, ocorrida em 15 de novembro de 1889. Com a Proclamação, houve mudanças significativas no país, quanto a sua organização política, social e econômica. O Brasil deixou para trás, o unitarismo, onde o poder central era exercido pelo imperador, passando a ser um Estado federal e a forma de governo passou a ser a republicana em detrimento da monárquica. O novo sistema de governo que se apresentou foi o presidencialismo e o Poder Moderador, que era o 4º poder e que tinha como objetivo harmonizar os outros poderes, mas que na realidade, centralizava da todo o poder na mão do rei, deixou de existir.


    O Brasil passou a ser um Estado laico ou não confessional, o que significa que não havia mais o vínculo entre o Estado e a Igreja, e consequentemente também, não haveria mais a hegemonia da igreja católica, não existindo assim, uma religião oficial.


    O direito à educação foi disposto nos artigos 34, 35 e 72 da Constituição de 1891. Os artigos 34 e 35 tratavam de competência ao Congresso Nacional. O artigo 34 trouxe a competência privativa para que o Estado legislasse, entre outros assuntos, sobre o ensino superior, que, na capital, foi reservado ao governo da União. O artigo 35, trouxe também a competência para o Congresso Nacional, embora aqui não privativa, para o desenvolvimento das letras, artes e ciências no país, bem como a criação de instituições de ensino secundário e superior e nos Estados e para prover a instrução secundária no Distrito Federal. O artigo 72 daquele diploma trouxe a disposição referente a laicidade do ensino ministrado nas escolas públicas.


    CONSTITUIÇÃO DE 1934


    A Constituição de 1934 estava inserida em um contexto histórico em que havia uma grande insatisfação em que dominava a chamada República Velha, coordenada pelo domínio das oligarquias, bem como a crise econômica de 1929, que clamava por melhores condições de trabalho. Nessa nova constituição foi mantida a forma de governo, a tripartição de poderes e também a inexistência de uma religião oficial.


    Como também havia grande descontentamento com os ideais libertários que vigiam à época, essa constituição também recebe influências dos movimentos sociais que clamavam por melhores condições de trabalho e das constituições mexicana e alemã, que traziam disposições referentes aos direitos sociais. Isso fez com que houvesse uma mudança do seu direcionamento para um Estado não mais liberal, mas sim Estado Social de Direito, que traz uma atividade mais intervencionista na atividade social, o que inclui a educação.


    Essa mudança fez com que pela primeira vez a educação tivesse maior espaço no texto constitucional, ganhando um capítulo inteiro dedicado ao assunto. No artigo 5º disciplinou sobre a competência privativa da União para traçar a diretrizes da educação nacional e no capítulo II trouxe vários dos artigos disciplinando sobre a educação e a cultura.


    O artigo 149 elencou, expressamente a educação como um direito de todos e obrigação do poder público. E esse capítulo trouxe várias regulações importantes, como a de que o ensino religioso seria facultativo escolas públicas primárias, secundárias, profissionais e normais, a depender da vontade de cada família; a de que haveria a liberdade de cátedra. Houve também a previsão do financiamento da educação, com a previsão de percentuais de receita de cada ente da federal a serem direcionados a educação.


    CONSTITUIÇÃO DE 1937


    Outra constituição outorgada, foi a de 1937, dessa vez por Getúlio Vargas, chama de A Constituição do Estado Novo, uma constituição “influenciada por ideias autoritários e fascistas”, LENZA, p. 127. Foi marcada pelo enfraquecimento dos direitos fundamentais, fechamento do Congresso Nacional, domínio do poder judiciário, concentração do poder nas mãos do presidente e pelo fim dos partidos políticos.


    Em relação à educação a nova constituição também estabeleceu como competência privativa da União fixar as bases e diretrizes da educação nacional, obedecendo a formação física, intelectual e moral da infância e da juventude e crianças e jovens em seus artigos 15 e 16.


    Houve também um capítulo para a educação e cultura, em que a educação é facultada também à iniciativa privada, prevendo o dever do Estado em contribuir para o estímulo e desenvolvimento de instituições artísticas e científicas de ensino. Houve a previsão de gratuidade e obrigatoriedade do ensino primário e também a obrigatoriedade das disciplinas de educação física, o ensino cívico e o de trabalhos manuais em todas as escolas primárias, normais e secundárias. A disciplina de Ensino Religioso continuou sendo facultativa. Trouxe o dever de as indústrias e dos sindicatos econômicos criarem escolas de aprendizes, destinadas aos filhos de seus operários ou de seus associados.


    CONSTITUIÇÃO DE 1946


    A Constituição de 1946 nasce quando, ainda com Getúlio Vargas na presidência, em seu regime autoritário, durante a Segunda Guerra Mundial, houve apoio a favor dos países aliados em enfrentar as ditaduras de Hitler e Mussolini, o que gerava uma grande contradição pelo fato de o país também enfrentar uma ditadura, instalada desde o Estado Novo. Com isso, sem apoio, Vargas foi deposto pelas Forças Armadas. Houve nova assembleia constituinte e no dia 18/09/1946 houve a promulgação da nova constituição, que procurava harmonizar ideias liberais com as sociais, trazendo a redemocratização do país, restabelecendo os direitos individuais e o equilíbrio entre os poderes. O país continuou sendo laico, ou seja, sem a existência de uma religião oficial.


    Em relação à educação, essa constituição trouxe a competência legislativa da União para legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional, deixando aos Estados a competência complementar residual para legislar sobre matéria. Trouxe novamente a educação como uma obrigação do Estado e direito de todos. É um dever do Estado, que também foi possibilitado à iniciativa particular, tal como era na constituição de 1934. Deixou, da mesma forma, o ensino religioso como disciplina facultativa, assim como a vinculação de recursos para a manutenção e o desenvolvimento do ensino.


    CONSTITUIÇÃO DE 1967


    Nascida no contexto do autoritarismo do regime militar, instalado desde 1964, a Constituição de 1967 também centralizou o poder nas mãos do Presidente da República. Como este tinha controle sobre o poder legislativo, encaminhou sua proposta de Constituição, que logo foi aprovada pelos parlamentares.


    Foi uma constituição emendada por vários atos institucionais, que nada mais eram do que decretos com força de normas constitucionais editados pelo Presidente da República ou mesmo pelos comandantes do Exército, marinha ou aeronáutica que visavam a garantia da permanência dos militares no poder através de uma constituição já outorgada por esses mesmos militares, além de outras anomalias, como o poder do fechamento do Congresso Nacional.


    Em relação ao tema da educação, houve sistematização nos artigos 8º, XIV, XVII, “q” e § 2º, trazendo as competências da União e dos Estados em relação à legislação da matéria e ainda dentro do capítulo Família, da educação e da cultura, nos artigos 168 a 172. Nesse diploma não houve vinculação da receita tributária a ser aplicada na educação e o ensino religioso continuou sendo de matrícula facultativa.


    É interessante notar dois pontos trazidos pelo o artigo 168: ele prevê a gratuidade no ensino primário, mas condiciona que posterior a ele, seja gratuito, apenas se o aluno que demonstrar não ter condições e ter um bom desempenho para garantia da gratuidade desse ensino médio ou superior. E, em outra análise, ele dá franca preferência à iniciativa privada, ofertando amparo técnico e financeiro dos poderes públicos, inclusive com bolsas de estudo.


    EC 1/69


    Outro ponto a ser destacado em relação à Emenda Constitucional n. 1/69, que para alguns uma nova constituição e para outros uma emenda constitucional. Fato é que em relação à educação, especificamente a ser um direito de todos, ela faz uma alteração e suprime a expressão igualdade de oportunidade que havia no artigo 168 da constituição de 1967, limitando assim, o princípio da igualdade.


    CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988


    Conhecida como a Constituição Cidadã, por ter tudo grande participação popular durante sua elaboração com foco na cidadania, a atual Constituição datada de 1988, é a mais generosa em relação aos direitos fundamentais escrita até hoje no Brasil e trouxe a educação como um direito de todos e um dever do Estado.


    Pelo fato de ser uma constituição baseada não somente nos princípios individuais da igualdade e da liberdade, mas também na importância dos direitos sociais e nas garantias fundamentais dos cidadãos. Baseada nos valores de uma sociedade pluralista e sem preconceito, trouxe um texto mais denso que alcançou diversos assuntos como a proteção do consumidor, da família, da criança, do adolescente, da função social da propriedade e vários direitos sociais e entre eles a educação, que, está prevista no artigo 6º da CF e é um direito de 2ª geração.


    Em relação à educação, a constituição prevê esse direito, que é social e fundamental no título: “Dos Direitos e Garantias Fundamentais”. Em seu artigo 1º há previsão dos princípios fundamentais e traz os fundamentos da República Federativa do Brasil e entre eles estão a cidadania e a dignidade da pessoa humana, que estão intimamente relacionados ao direito à educação, pois apenas por meio do acesso à educação é possível que o indivíduo alcance uma existência digna, a plena cidadania e sua autonomia. Não há que se falar em liberdade, cidadania e existência digna sem o piso normativo mínimo ou mínimo existencial, que segundo (BARROSO, p. 247), “Para poder ser livre, igual e capaz de exercer plenamente a sua cidadania, todo indivíduo precisa ter satisfeitas as necessidades indispensáveis à sua existência física e psíquica”. Mínimo existencial esse que deve ser prestado pelo Estado na satisfação dos direitos sociais fundamentais para que se tenha o mínimo de dignidade.


    Ao falar em educação para a cidadania e dignidade, a combinação dos artigos 1º, II e III, 3º, e todos os seus incisos, com o artigo 6º da CF, mostra claramente a obrigatoriedade e a necessidade de que a educação seja vista e tida como um dos direitos de maior importância previstos na CRFB/88. Sem a educação não há que se falar em uma sociedade livre, justa e solidária, pois sem educação não há justiça, tampouco liberdade, pois ninguém é plenamente livre quando não tem educação de qualidade para saber ler e interpretar criticamente, e escolher seus governantes. Também não é possível erradicar a pobreza quando não se permite que as pessoas tenham educação e conhecimento para a construção dos seus saberes, crescer profissional e pessoalmente e sempre haverá desigualdade entre aquele que sabe e aquele que não sabe.


    Há também previsão em vários outros artigos do texto constitucional: ela está prevista no artigo 6º, nos artigos 22, XXIV, 23, V, 30, VI, e também nos artigos 60 e 61 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT. Houve preocupação com todos os sujeitos sociais receptores da educação, como, por exemplo, a preocupação com a oferta de atendimento educação especializado às pessoas com deficiência (artigo 208, III, CF) e a oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando (artigo 208, VI, CF).


    O direito a educação é, além de fundamental, mas também social, universal, vinculado de forma indissociável ao princípio da dignidade da pessoa humana, justamente por ter como finalidade o pleno desenvolvimento da personalidade humana e o fortalecimento dos direitos e das liberdades fundamentais. É, portanto, além de fundamental, um direito central na esfera dos direitos humanos. Ele foi colocado como o primeiro direito previsto no artigo 6º pelo fato de o legislador constituinte entender que a partir desse direito é possível ter acesso a todos os outros direitos sociais.


    A Constituição Federal de 1988 também trouxe um capítulo dedicado a Educação, especificando, princípios, direitos, deveres e que traz a base organizacional da educação no Brasil, uma vez que prevê princípios, deveres, direitos e competências, entre outros, relacionados ao tema. O ordenamento jurídico brasileiro, tal qual na Declaração Universal dos Direitos do Homem, por meio da CF de 1988, estabelece em seu artigo 205 que a educação é um direito de todos.


    O dispositivo objetiva direcionar, explicitando, os deveres do Estado e da família em relação a educação, devendo ainda ser incentivada por toda a sociedade, pois a Educação é um direito público subjetivo, uma vez que é de todos e um dever do Estado e também da família.


    OBJETIVOS PREVISTOS NA CF/88


    Como os objetivos da República são os de construção de uma sociedade livre, justa e solidária, da garantia do desenvolvimento nacional, e erradicação da pobreza e da marginalização a redução das desigualdades sociais e regionais, a educação também deve ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade. Não se faz educação apenas com a participação do Estado ou apenas da família. Por ser um direito social básico, além das políticas públicas do Estado que garantam o acesso à educação de qualidade, se faz necessária também a participação desses dois outros elementos fundamentais, que são a família e a sociedade civil como um todo, englobando as empresas, os movimentos sociais, as organizações religiosas e vários outros.


    Cabe ainda, salientar que conforme o artigo 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente, o objetivo da educação é o pleno desenvolvimento da pessoa, bem como o preparo para o exercício da cidadania, que se dá com o exercício dos direitos civis, eleitorais e políticos e ainda que ela obtenha qualificação para o mercado de trabalho.


    PRINCÍPIOS PREVISTOS NA CF/88


    A atual constituição é também a mais rica em matéria de educação, apresentando princípios que norteiam sua efetivação, elencando-os no artigo 206 da CF, como a igualdade de condições não só de acesso, mas também de permanência na escola, a gratuidade do ensino público nos estabelecimentos oficiais; a gestão democrática do ensino público e a valorização dos profissionais de ensino; a liberdade de aprendizagem, ensino e pesquisa entre outros.


    O Princípio da Igualdade de Condições Para o Acesso e Permanência na Escola previsto no inciso I do artigo 206 da CF garante, não apenas a igualdade de oportunidade de acesso à educação, mas também de permanência. Sabe-se que a igualdade é um dos princípios constitucionais mais importantes. Para que isso aconteça, há a necessidade de implementação de políticas públicas que permitam que o aluno continue a frequentar o ambiente escolar, como por exemplo, as políticas afirmativas de concessão de bolsas para que aquelas pessoas que necessitem, frequentem, a escola sem estar com fome, ou as políticas de cotas raciais e socioeconômicas, que possam igualar as pessoas pertencentes às diferentes camadas sociais, por exemplo.


    Outro princípio previsto na constituição é o da liberdade de aprendizagem, ensino e pesquisa, que trata da liberdade para aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber. Previsto no inciso II, esse princípio relaciona-se com o conhecimento metodologicamente organizado. Daí decorre a importância de instituições de ensino; é nelas que ocorrem as pluralidades de conhecimento, onde há possibilidade de se ter contato com diversos saberes, diversas correntes de pensamentos existentes.


    O Princípio do Pluralismo de Ideias e Concepções Pedagógicas previsto no inciso III do artigo 206 decorre do Princípio do Pluralismo Político previsto no artigo 1º, V da CF. Significa que é necessário ter um pluralismo de ideias e concepções, uma vez que no Brasil há uma diversidade social e cultural muito diversa. A diversidade material se sobrepõe a igualdade formal, por isso, a educação precisa ser plural.


    O Princípio da Gratuidade do Ensino é o quarto princípio previsto no artigo 206 da CF, em seu inciso IV e prevê a gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais e decorre do dever do fato de a educação ser um direito de todos e de ser um dever do Estado. A educação é um investimento direto do Estado e indireto da sociedade. É o primeiro direito social básico previsto no artigo 6º da CF


    A Constituição também prevê o Princípio da Valorização do Profissional Escolar, que inclui não apenas os professores, mas também os agentes e todos os profissionais da área de educação. Em relação ao exercício desses profissionais da educação e não apenas da função do docente, o ingresso, que deve se dar apenas por meio de concurso público de provas e títulos, faz parte da sua valorização do profissional, seja para efetivo ou temporário. Trata-se de uma forma de valorização do mercado de trabalho dos profissionais da educação. Inclusive, a lei 13.429/2017, que trata da terceirização de atividades fins na Administração Pública não pode ser aplicada para o setor educacional, por violação expressão do artigo 37, II da CF e do próprio artigo 206, V, CF.


    Há também previsão do Princípio da gestão democrática do ensino público, que dispões que a gestão da escola deve ser feita com a participação dos professores, pais, alunos. Como a gestão da escola deve existir onde houve ensino público, ela também é aplicada às escolas privadas. A lei prevista no inciso VI do artigo 206 da CF, é a LDB, Lei de Diretrizes Orçamentárias.


    O artigo 206 da CF traz também o Princípio garantia do padrão de qualidade e sobre ele, há sete desdobramentos previstos na LDB – Lei de Diretrizes e Bases, que, atendidos, garantem o padrão mínimo de qualidade no ensino.


    Houve o estabelecimento do Princípio do piso salarial, que determina o mínimo que pode ser pago à categoria da educação está previsto na lei 11.738/2008 e por fim o Princípio da garantia do direito à educação e a aprendizagem ao longo da vida. A educação é um direito de todos e ele é garantido ao longo de toda a vida. No Brasil, a realidade é de que muito não conseguem estudar ao longo da vida. Nesse caso, o Estado deve continuar garantindo o seu direito à educação e ao aprendizado.


    A AUTONOMIA DAS UNIVERSIDADES NA CF/88


    Também na atual constituição, as universidades gozam de três tipos de autonomia: didático-científica, administrativa e financeiro e patrimonial, quer seja uma universidade pública ou privada. Elas também devem obedecer ao princípio da indissociabilidade entre ensino pesquisa e extensão. O §1º do artigo 2017 traz a previsão da possibilidade de contratação de professores, técnicos e cientistas que sejam estrangeiros, obedecida a forma da lei.


    DEVERES DO ESTADO PREVISTOS NA CF


    Previstos no artigo 208, I da CF, estão os deveres do Estado em relação à garantia à Educação e relacionam-se à educação básica, abrangida como obrigatória e gratuita dos quatro aos dezessete anos de idade por determinação da EC 59 de 2009.


    Embora a redação do inciso II, que trata da progressiva universalização do ensino médio gratuito, ainda conste no artigo 208 da CF, pode se dizer que ele não tem mais eficácia, uma vez que sua exequibilidade já foi assegurada com a alteração feita pela EC 59 no inciso I. Como ele fala na progressiva universalização do ensino médio gratuito e sua redação foi dada pela EC 14 de 1996, a posterior alteração do inciso I, tornando obrigatória a educação até os 17 anos de idade, não há mais que se falar em progressiva universalização do ensino médio.


    O inciso III traz a previsão do atendimento para os portadores de deficiência, determinando que ele seja especializado e, preferencialmente na rede regular de ensino, com o suporte necessário. Embora o texto constitucional não traga expressamente a previsão da gratuidade do atendimento especializado, ela está contida no artigo 4ª da LDB.


    O Estado também tem o dever de garantir a educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade.


    Embora o artigo 208 diga que a educação básica é acessível a todos, independentemente da capacidade das pessoas, o ensino superior, que é onde se encontram os níveis mais elevados de ensino, da pesquisa e da criação artística é para pessoas capacitadas. Dessa forma, em relação ao ensino superior, a CF reitera que é um direito de todos, a depender da capacidade da pessoa. Isso retira a responsabilidade do Estado de garantir o acesso aos estudos superiores, uma vez que o inciso V traz uma regra clara, colocando essa responsabilidade para o indivíduo ao determinar que será segundo a capacidade de cada um. O que acontece é a sua facilitação através da política pública adotada pelo sistema de cotas no acesso à universidade pública, através da chamada Lei de Cotas, que garante a reserva de vagas para alunos oriundos do ensino público para o acesso à educação superior pública brasileira.


    Há também a previsão da oferta de ensino noturno regular adequado às condições do educando como dever do Estado. Isso vale para os anos finais do ensino médio e também para o ensino médio. O educando que procura o ensino noturno, geralmente é aquele que trabalha durante o dia.


    O artigo 208 da CF, não trata especificamente sobre o ensino profissionalizante. Mas o artigo 39 da LDB, faz referência a ele, determinando que seja oferecido de forma integrativa às diferentes formas de educação e vida ao desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. O parágrafo primeiro desse artigo dispõe sobre o acesso ao ensino obrigatório e gratuito, que é um direito público subjetivo, e seu não oferecimento importa em responsabilidade da autoridade competente, conforme previsão do parágrafo segundo.


    É atribuição do Poder Público, na esfera de sua competência federativa, deverá recensear anualmente os educandos no ensino fundamental, zelando, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola, de acordo com a previsão do parágrafo terceiro do artigo 208, combinado com o artigo 5º, §1º da LDB.


    CONCLUSÃO


    Desde a chegada dos primeiros jesuítas, em que a educação se restringia ao conceito de catequização até a Constituição de 1988, muitas mudanças ocorreram. A educação passou por várias transformações, mas sempre esteve como um mecanismo de satisfação dos interesses das elites, que ora não permitiam a expansão do ensino, ora determinavam o direcionamento do ensino para a satisfação das suas necessidades em termos de mão de obra.


    A Constituição de 1988, trouxe, indiscutivelmente, inúmeros avanços. A previsão de princípios, deveres e a implementação de políticas públicas, de forma a atenuar os problemas educacionais e tentar diminuir as diferenças sociais, que têm se tornado cada vez mais abissais foi de grande inovação. Mas ainda há muito a fazer no que diz respeito à garantia do direito à educação numa perspectiva democrática, igualitária.


    Apenas por meio da educação o ser humano é capaz de se desenvolver plenamente em todos os aspectos de sua vida. O crescimento social, cognitivo, emocional e também profissional, se dá através da educação, e seu incentivo é dever de todos para que exista uma sociedade justa e democrática. Para que isso aconteça é necessário que o processo educacional brasileiro encontre caminhos para que possa atender às necessidades essenciais da sociedade e oferecer condições para que cada indivíduo possa se desenvolver na busca de igualdade, da cidadania, dignidade. Só através da educação será possível o alcance do pleno desenvolvimento do ser humano e de sua dignidade e consequentemente o alcance de melhores oportunidades de trabalho, ascensão social, de participação na sociedade, e de desenvolvimento econômico e social do país.
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    RESUMO: A indisciplina tem caracterizado um dos temas mais discutidos no universo educacional, principalmente por se tratar de uma das queixas mais comuns entre os docentes, que engloba os dilemas da prática pedagógica. Tem despertado todo o interesse da sociedade, uma vez que não é apenas o professor que lida com alunos indisciplinados, mas também os familiares e toda a comunidade que convive com eles. A aprendizagem está presente em todo o cotidiano da vida em coletividade, sendo inerente às relações interpessoais e intergrupais. Nesse sentido, surge a necessidade de refletir sobre a melhor forma de lidar com a falta de respeito às normas escolares, verificando os meios que podem facilitar o trabalho de educar, que por sua vez é complexo. É preciso entender se é preciso individualizar as situações de aprendizagem que são oferecidas nas instituições escolares e entender a relação entre toda a comunidade escolar e os educandos. Cada profissional da prática educacional deve investir de maneira efetiva na sua qualificação, reciclagem e através do uso de tecnologias, melhorar sua atividade. A diversidade vem sendo tratada como o pilar do respeito entre os indivíduos. Esse desafio de ensinar proporciona a existência de alguns dilemas. O objetivo deste trabalho é mostrar que a indisciplina é a violação dos regulamentos normativos das instituições escolares e pode estar presente nas três esferas educacionais: ensino fundamental, ensino médio e superior. Logo, a melhor maneira de prevenir os atos indisciplinares dos alunos é conhecendo-os. A importância deste estudo está presente na capacidade de diminuir os conflitos e dilemas existentes entre alunos e professores em sala de aula, proporcionando um melhor aprendizado e uma melhor realização. A pesquisa é baseada em reflexões bibliográficas, onde serão coletadas as diversas teorias existentes na literatura brasileira sobre o assunto abordado.


    Palavras-chave: Indisciplina; Ambiente escolar; Educação.


    1 INTRODUÇÃO


    Inúmeras são as dificuldades encontradas no ambiente escolar que prejudicam, por demais, o aprendizado dos alunos no mencionado recinto. Encontramos, sem muita dificuldade, escolas, principalmente estaduais e municipais, com sérios problemas estruturais. Faltam carteiras, lousas adequadas, ventiladores ou condicionadores de ar, bebedouros, quadras poliesportivas cobertas, salas de multimídia com equipamentos que funcionem a contento, refeitórios com merenda saudáveis, sala de jogos, laboratório, pilotos etc. bem como pessoal humano: professores concursados, faxineiras, merendeiras, psicólogos, assistente social, vigilantes, porteiros, número excessivo de alunos por sala de aula etc.


    Apesar de todas essas adversidades, a maior queixa dos educadores, nos dias atuais, seu maior e desafiador problema, se chama indisciplina, palavra que chega a causar desanimo e exaustão para os que a vivenciam. A falta de disciplina, no caso a indisciplina percorrem esferas que vão da transgressões de regras morais a regras convencionais.


    É objetivo deste trabalho, discutir e analisar os vários fatores que abrangem a indisciplina, como também, os envolvidos com a questão educadores, alunos e familiares. Mostrar indícios de pesquisas realizadas dentro e fora do país. E as mais recentes formas de indisciplina como o bullying e o cyberbullying. Por se tratar de problemas ligados a questão humana, psicológica, não dispomos de soluções mágicas e imediatas. É preciso um trabalho diário no ambiente escolar e familiar, uma construção coletiva, participativa, configuradas pelo seu tempo histórico, de todos os envolvidos no sistema educacional.


    A indisciplina é um fenômeno bastante comum nas instituições educacionais, sejam elas públicas ou privadas, para solução deste problema está tem que conhecer suas características, que são apresentadas neste estudo. É conceituada e tratada também pelo universo jurídico, onde está, muitas vezes, associada ao fato delituoso. Assim, mister se faz uma breve descrição da diferença entre indisciplina e ato infracional.


    2 INDISCIPLINA: CONCEITO E CARACTERÍSTICAS


    A indisciplina nas salas de aula é um dos novos problemas que o professor enfrenta na escola brasileira. O problema tomou uma proporção imensa, causando medo aos educadores. É um fenômeno de subversão do senso de hierarquia que ocorre em grandes redes de ensino privadas e também está presente em colégios tradicionais.


    Ruth Costas (VEJA, 11 maio, 2005, p. 63) afirma que:


    [...] Uma explicação parcial para essa mudança de comportamento é a seguinte: os alunos
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CAMINHOS~DA
EDUCACAO

DEBATES E DESAFIOS
CONTEMPORANEOS

ORGANITIADOR
DIEGO ANDRADE O JESUS LIUS

AUTORES

ALESSANDRO BARBOSA XIMENES | BIANCA RESENDE CAMPOS SILVEIRA
CLARICE MINDES DOS SANTOS DL ALMIIDA | DANILO DE MILO FERRAZ CARVALHO
ILMA FARIAS DE SOUZA | JERFFLESON LUIZ PEREIRA | JOSE IVO PERES GALVAO
LIDIANE PEREIRA EVANGEUSTA | LISLAINE IRINEU | LUCIANA SANTOS DE SOUZA
MANOEL DE SOUZA ARAUJO | MARIA DAS GRACAS DA SILVA REIS | MARIANGELA CAMBA
PAULO ROBERTO OUIVEIRA DIAS | RAPHALL PEREIRA | RAQUEL TANETTI MINUSS!
THIAGO DRUMMOND DE MENOONCA GIUDICI | VALERIA LUCIA PERO
VERONICA OLIVEIRA SANTANA | VINICIUS SILVA RODRIGUES DOS SANTOS
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DIALETICA






